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DIREITO-SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.

O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatéria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributario Nacional).

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE.

E possivel a juntada de documentos posteriormente & apresentacio de
manifestacdo de inconformidade administrativa, desde que os documentos
sirvam para robustecer tese que ja tenha sido apresentada e/ou que se
verifiquem as hipdteses do art. 16 § 4° do Decreto n. 70.235/1972

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins de reconhecimento da possibilidade de
formagdo de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente e aplicacdo das
determinacbes das Sumulas CARF n°s 80, 143 e 168, mas sem homologar a compensagdo por
auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos autos & DRF de Origem para
verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no
Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade
de Origem deverd considerar em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes
autos devendo as compensacOes serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e
certeza forem devidamente constatadas devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.
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 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega. 
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de manifestação de inconformidade administrativa, desde que os documentos sirvam para robustecer tese que já tenha sido apresentada e/ou que se verifiquem as hipóteses do art. 16 § 4º do Decreto n. 70.235/1972
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente e aplicação das determinações das Súmulas CARF nºs 80, 143 e 168, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas devendo o rito processual ser retomado desde o início.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-61.113, proferido, em 13 de novembro de 2018, pela 3ª Turma da DRJ/REC que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório pleiteado oriundo de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendário de 2005, no valor original de R$ 15.577,60
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
�# DA COMPENSAÇÃO 
A empresa acima qualificada, por meio do PER/DCOMP nº 05192.71711.230206.1.3.02-6970 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito), intenta compensar débitos próprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendário de 2005, no valor original de R$ 15.577,60. 
# DO DESPACHO 
A DRF FORTALEZA, por meio do Despacho Decisório Eletrônico nº 880496945, tendo em vista a insuficiência do crédito reconhecido no procedimento eletrônico de validação do crédito (R$ 2.113,33), resolveu por homologar parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP acima identificado.

De acordo com a análise de crédito, não foram confirmadas as seguintes parcelas relativas ao Imposto de Renda Retido na Fonte:

# DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
Inconformada, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em apertada síntese: 
1) Suspensão da exigibilidade dos débitos compensados cujas compensações não foram homologadas; e 
2) Que as 03 (três) retenções ocorreram de fato, consoante Notas Fiscais e registros no livro Diário que anexa (fls. 49 a 280).�
Por sua vez, a 3ª Turma da DRJ/REC julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório pleiteado oriundo de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendário de 2005, no valor original de R$ 15.577,60, em razão da ausência de �comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora�.
Ciente do acórdão recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo:
�(...)
II. DAS RAZÕES RECURSAIS 
04. No despacho decisório que julgou a Manifestação de inconformidade apresentada pela ora Recorrente, restou consignado que a infração deveria subsistir em razão da ausência de �comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora�. 05. Contudo, como será adiante demonstrado, a obrigatoriedade de apresentação de um documento específico, quando se pode haver comprovação por outros meios, é plenamente acatada nos processos administrativos, em razão do Princípio da Busca pela Verdade Material (Real), o Poder de Autotutela que compete à Administração Pública, assim como pela jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, devendo, assim, a penalidade aplicada ser totalmente elidida.
III. DAS RAZÕES RECURSAIS 
� CNPJ nº 48.257.224/0001-00 06. 
A retenção de R$ 416,70 se comprova conforme demonstrado: 
O mencionado CNPJ n.º 48.257.224/0001-00 é referente à PITUKA IND. COM. E BENEFICIAMENTO. Assim, se comprova a retenção na fonte mediante as Notas Fiscais demonstradas (ANEXO 01 da MI):

07. Não obstante, seguem ainda cópias autenticadas: 
1.1) do livro diário, comprovando a contabilização na conta contábil �IRRF A COMPENSAR� das referidas retenções na fonte do item acima (ANEXO 02 da MI); 
1.2) do livro diário, comprovando contabilização das receitas que deram origem ao IRRF, na conta contábil �PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS� (Receita) (ANEXO 03 da MI);
1.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diários referente aos lançamentos demonstrados nos anexos 02 (item 1.1) e 03 (item 1.2) acima (ANEXO 04 da MI). 
08. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados juntamente com a Manifestação de Inconformidade apresente inicialmente. 
� CNPJ nº 67.420.349/0001-53 
09. A retenção de R$ 10.579,36 é referente ao CNPJ n.º 67.420.349/0001-53 � Filon Confecções Ltda., e se comprova mediante as Notas Fiscais de faturamento comprovando a retenção na fonte (ANEXO 05 da MI), conforme tabela abaixo:

10. Não obstante, foram anexadas juntamente à Manifestação de Inconformidade apresentada, cópias autenticadas: 
2.1) do livro diário, comprovando a contabilização na conta contábil �IRRF A COMPENSAR� das referidas retenções na fonte do item acima (ANEXO 06 da MI);
2.2) do livro diário, comprovando contabilização das receitas que deram origem ao IRRF, na conta contábil �PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS� (Receita) (ANEXO 07 da MI); 
2.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diários referente aos lançamentos demonstrados nos anexos 06 (item 2.1) e 07 (item 2.2) acima (ANEXO 08 da MI). 
11. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados juntamente com a Manifestação de Inconformidade apresente inicialmente.
� CNPJ nº 72.001.555/0001-69 
12. A retenção de R$ 2.098,65 é referente ao CNPJ n.º 72.001.555/0001-69 � Scudeto & Squadra Ind. Com. Exp. Ltda., e se comprova mediante as Notas Fiscais de faturamento comprovando a retenção na fonte (ANEXO 09 da MI), conforme tabela abaixo:

13. Não obstante, seguem ainda cópias autenticadas: 
3.1) do livro diário, comprovando a contabilização na conta contábil �IRRF A COMPENSAR� das referidas retenções na fonte do item acima (ANEXO 10 da MI);
3.2) do livro diário, comprovando contabilização das receitas que deram origem ao IRRF, na conta contábil �PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS� (Receita) (ANEXO 11 da MI); 
3.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diários referente aos lançamentos demonstrados nos anexos 10 (item 3.1) e 11 (item 3.2) acima (ANEXO 12 da MI). 
14. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados juntamente com a Manifestação de Inconformidade apresente inicialmente. 
15. Dessa forma, as glosas são injustificadas, e conforme a legislação, na ocorrência da prova, a responsabilidade cabe à pessoa jurídica obrigada à retenção, nos termos do art. 717 do RIR, senão vejamos:

III.1 DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA 
16. Com relação à responsabilização pela retenção e recolhimento das referidas contribuições, temos que:

17. Acerca da prova, basta a declaração de retenção na fonte, nos termos da Lei Federal nº 7.450/85, senão vejamos: (...)
18. Desta feita, resta totalmente elidida a obrigação da Recorrente no que pertine ao efetivo recolhimento do tributo retido. 
III.2 DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL 
19. Embora a atuação do agente público deva se pautar no exato cumprimento da legalidade, aquele não pode se desvincular, totalmente, de princípios norteadores do processo administrativo fiscal. (...)
21. Como se observa, se está diante de Princípio norteador dos processos administrativos tributários, decorrente da própria legalidade. (...)
23. Sobre o tema, em inúmeras circunstâncias semelhantes, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais acordou no sentido de que, uma vez atendido aos requisitos materiais, o mero erro não macula o fato, devendo a verdade material prevalecer sobre a formal. Eis os julgados: (...)
25. Como se observa, a aplicação do princípio em análise é presente tanto no CARF, quanto no judiciário, o que denota a necessidade de sua observância no processo em tela.
IV. DA JUNTADA DE PROVA EM SEDE DE RECURSO E DA JURISPRUDÊNCIA DO CARF 
26. Como amplamente demonstrado, o princípio da busca pela verdade real deve ser seguido nos processos administrativos. Em posse de tal entendimento, colacionamos o julgamento exarado no processo nº 11610.001975/2003-44, da lavra do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF: (...)
28. Como se observa no julgado, a Recorrente pode se utilizar dos mais diversos meios de prova para fundamentar o alegado, não apenas o comprovante apresentado pela fonte pagadora em nome da recebedora, foi o que se fez quando do oferecimento da Manifestação de Inconformidade.
29. Nesta oportunidade, a Recorrente reitera os argumentos e documentos já apresentados, invocando a aplicação do Princípio da Busca pela Verdade Material, para que sejam acatadas a alegação expostas, devidamente fundamentadas. 
30. Ademais, cumpre informar que conforme exposto, a Administração Pública, com o fito de solucionar a controvérsia, deve proceder à consulta das DIRFs das mencionadas empresas, trazendo a mencionada documentação ao conhecimento dos julgadores, afim de atestar as retenções mencionadas, em respeito ao princípio, já exaustivamente salientado, da verdade material, cumulado com a Autotutela administrativo, que orientas a Administração Pública a rever seus atos quando constatados vícios que acometam sua persistência. (...)
33. Desta feita, com vistas à elucidação correta das inconsistências apresentadas, deve o nobre relator do presente recurso, no uso de suas atribuições e competências, solicitar à Administração Pública (Receita Federal), a juntada da documentação necessária à elucidação do caso, por todo o exposto acima, afim de proferir voto justo, em posso de todos os meios probatórios essenciais à elucidação dos fatos. 
V. DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS 
34. Emérito Julgador, conforme demonstrado em linhas acima, as referidas retenções definitivamente ocorreram, cabendo ao Contribuinte provar o alegado por meio alternativo, que não seja apenas a juntada dos comprovantes de retenção emitidos pelas fontes pagadoras em nome da recorrente. 
35. Por todo o exposto, a Recorrente requer: 
a) que o emérito relator, solicite a apresentação das Declarações de Imposto de Renda retido na Fonte � DIRFs das fontes pagadoras dos rendimentos, cujos CNPJs são: 
� 48.257.224/0001-00, 
� 67.420.349/0001-53, 
� 72.001.555/0001-69, 
em razão da dificuldade (impossibilidade) de obtenção de referida documentação por parte da contribuinte, afim de comprovar, por meio alternativo, a ocorrência das respectivas retenções;
b) o recebimento do presente Recurso Voluntário, posto que presentes seus requisitos de admissibilidade, determinando-se a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em discussão. 
36. No mérito, requer-se que o presente Recurso Voluntário seja julgado PROCEDENTE no sentido especial de, reconhecer as retenções efetuadas pelas fontes pagadoras, atestando a legalidade da compensação realizada mediante PER/DCOMP, homologando-o, integralmente, de forma a desconstituir o crédito tributário.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
A controvérsia nos autos cinge-se ao não reconhecimento integral de parcelas de imposto de renda retido na fonte que compunham o saldo negativo de imposto de renda apurado que a Recorrente informou no PER/DCOMP nº 05192.71711.230206.1.3.02-6970, em virtude da não confirmação de parcelas do IR Fonte, código 1708, no valor total de R$ 13.094,71.
A autoridade administrativa ao proceder a análise das retenções não conseguiu a comprovação integralmente de tais retenções, com base nas informações que constam no sistema do Fisco e reconheceu parcialmente o crédito.
A DRJ manteve o despacho decisório, nos seguintes termos:
�(...)
Nos termos do art. 170 do CTN, para que o sujeito passivo postule a restituição/compensação de tributos é necessário que seu direito seja líquido e certo. 
Assim, à Administração, cabe investigar a certeza e liquidez do crédito suplicado, independentemente de estar ele consignado em declaração apresentada pelo contribuinte, e ao interessado, fazer prova do seu direito, para o caso, a efetiva apuração do saldo negativo do tributo, mediante comprovação de todas as parcelas que lhe deram origem, além de evidenciar sua efetiva disponibilidade para a aspirada utilização. 
No caso concreto, conforme se relatou, o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 pleiteado no PER/DCOMP nº 05192.71711.230206.1.3.02-6970 não foi plenamente reconhecido, no procedimento de investigação da certeza e liquidez do crédito suplicado, em virtude da não confirmação de parcelas do IR Fonte, código 1708, no valor total de R$ 13.094,71. 
Em se tratando de Imposto de Renda/Contribuição Social Retidos na Fonte, há de se observar, primeiramente, a legislação própria, adiante transcrita, sobre a sua comprovação:
Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985 
(...)
Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. 
(...)
Regulamento do Imposto de Renda/99
(...)
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único). 
(...)
§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55). (g.n.) 
Ainda, o art. 231 do mesmo regulamento dispõe sobre a necessidade de que a receita correspondente ao tributo retido na Fonte deduzido tenha sido computada no resultado do exercício2 e, por conseguinte, na determinação do lucro real, o que efetivamente não se comprovou, consoante veremos adiante: 
Art. 231 - Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, §4º): 
(...)
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real; 
A Instrução Normativa SRF n° 119/2000, de 28 de dezembro de 2000: 
Aprova o modelo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte relativo a rendimentos pagos ou creditados por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, sujeitos à retenção na fonte. 
(...)
Art. 4º O Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados de Retenção de Imposto de Renda na Fonte � Pessoa Jurídica será utilizado para comprovar o imposto de renda retido na fonte a ser deduzido ou compensado pela beneficiária dos rendimentos ou a ela restituído. 
(...)
O Ato Declaratório Normativo Cosit n° 9/94, de 9 de fevereiro de 1994: 
(...)
1. Para efeito de demonstrar o imposto de renda retido na fonte dedutível do imposto apurado mensalmente, inclusive quando calculado por estimativa, ou por ocasião do encerramento do período-base, deverá ser utilizado o Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte � Pessoa Jurídica, aprovado pela Instrução Normativa SRF n° 129, de 9 de dezembro de 1992.
(...)
O Manual de Preenchimento da Declaração de Rendimentos MAJUR também define que: 
(...)
O imposto retido na fonte somente poderá ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora. 
(...)
A propósito da matéria, o próprio CARF assim se manifestou: 
�Súmula CARF nº80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.�
Vê-se, portanto, que a compensação, tanto do imposto como da contribuição (fonte), está condicionada à 1º) existência do respectivo comprovante de retenção3, cujo modelo é o aprovado mediante ato normativo baixado pela Administração Tributária; 2º) como também que a receita correspondente ao tributo retido na Fonte tenha sido computada no resultado do exercício. 
A interessada além de não apresentar os comprovantes anuais de retenção exigidos pela legislação, não apresentou provas suficientes a confirmar o resultado do exercício apurado na Ficha 06 da DIPJ/2006 e, consequentemente, comprovar o cômputo das receitas correspondentes no referido resultado (art. 231 do RIR/99). 
Logo, carecendo de certeza e liquidez a parcela do crédito pleiteada utilizada para compor o saldo negativo de IRPJ que não restou comprovada, não há como postular a sua restituição e, consequentemente, a compensação de débitos, em função do que dispõe o art. 170 do CTN.
Ressalte-se, mais uma vez, que cabe à Administração investigar a certeza e liquidez do crédito suplicado e ao interessado, fazer prova do seu direito, para o caso, a efetiva apuração do saldo negativo do tributo, mediante comprovação de todas as parcelas que lhe deram origem, além de evidenciar sua efetiva disponibilidade para a aspirada utilização. 
Assim dispõe o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 (PAF), e alterações posteriores: (...)
Cumpre, assim, a interessada, em função dos dispositivos legais acima mencionados e, ainda, subsidiariamente, preceito do Código de Processo Civil - CPC em vigor (art. 373), trazer alegações plenamente demonstráveis mediante elementos probantes que estão ou deveriam estar em seu poder. 
# CONCLUSÃO 
Ante o exposto, voto por considerar improcedente a manifestação de inconformidade�.
Sobre a questão, a Recorrente argumentou que comprovação do saldo negativo decorrente de retenções na fonte pode se dar por qualquer meio de prova, mesmo na hipótese de ausência dos comprovantes de retenção. E, que dessa forma, as notas fiscais e o livro diário anexados aos autos seriam suficientes para demonstrar o direito creditório que ampara a formação do Saldo Negativo, tal como demonstrado no recurso voluntário.
Neste contexto, entendo que razão assiste à Recorrente e , de fato, na hipótese de a fonte pagadora não fornecer o comprovante anual de retenção, sua prova pode se dar por outros meios previstos na legislação tributária, para fins de apuração de reconhecimento de direito creditório. Explique-se.
Inicialmente, em relação à dedução de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), a legislação prevê que a pessoa jurídica pode deduzir do valor apurado no encerramento do período, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo correspondente. 
Para tanto, estão obrigadas a prestar aos órgãos da RFB, no prazo legal, informações sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendário anterior, por si ou como representantes de terceiros, com indicação da natureza das respectivas importâncias, do nome, endereço e número de inscrição no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). Também as pessoas jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte devem fornecer à pessoa jurídica beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, que no caso é o Informe de Rendimentos. 
Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período (art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983). 
Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
O IRRF, código 1708, refere-se às importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas civis ou mercantis pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6º da Lei nº 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiário é a pessoa jurídica prestadora do serviço e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até último dia útil do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores. 
Neste contexto, percebe-se que o voto condutor do acórdão de piso, para a negativa do reconhecimento integral do direito creditório pleiteado, considerou ser o único documento hábil para tal comprovação, a apresentação de o comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora.
Essa questão é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre com frequência a não localização das retenções nos sistemas do Fisco e a interessada não apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram as retenções. Para ter direito a efetuar a compensação dos créditos a legislação de regência da matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retenção, emitido em seu nome pela fonte pagadora, senão vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.
Por outro lado, caso a fonte pagadora não encaminhe as informações de retenção ao Fisco, o beneficiário do pagamento, e que teve as retenções, fica sujeito ao não reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorrência daquelas retenções, ficando sujeita a não homologação de eventuais compensações em que utilizar aqueles tributos retidos. É fato que é um direito do beneficiário do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissão do Informe de Rendimentos.
Contudo, forçoso reconhecer que o beneficiário do pagamento não tem gestão sobre o comportamento da fonte pagadora. Como não tem o poder de enforcement detido pelo Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retenções por outros meios.
Neste sentido, para casos de comprovação de retenção sem informe de rendimentos, como o ora analisado, aplica a Súmula CARF 143, os contribuintes podem comprovar por quaisquer meios de prova as retenções que dão sustentação à formação do crédito reivindicado, não sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como única forma de demonstrar o crédito. No caso sob exame, as notas fiscais e os DARFs recolhidos pela Recorrente podem e devem ser analisados objetivando à comprovação da parcela do direito creditório em litígio.
Logo, o sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega.
Destaque-se que, no caso dos autos, além dos comprovantes de recolhimento, a Recorrente também carreou aos autos, por ocasião da manifestação de inconformidade, cópia do Livro Razão Analítico da fonte pagadora, em que se constata o recolhimento e vinculação dos valores com o total do Imposto utilizado pela Contribuinte na composição do Saldo Negativo do Ano-Calendário de 2004.
Destarte, entendo que é preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução.  
Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho não havendo que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo dúvidas em relação ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contábeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentação de documentos.
Destaca-se, por fim, que não se trata de emissão de novo despacho decisório, pois o primeiro não possuía vícios e estava de acordo com as provas e informações sistêmicas até aquele momento existentes. Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações da Súmula CARF nºs 80, 143 e 168, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas devendo o rito processual ser retomado desde o início.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira
Saraiva (Presidente).

Relatorio

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face do Acérddo n° 11-
61.113, proferido, em 13 de novembro de 2018, pela 3* Turma da DRJ/REC que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditorio pleiteado
oriundo de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendario de 2005, no valor original de R$
15.577,60

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

“# DA COMPENSACAO

A empresa acima  qualificada, por meio do PER/DCOMP n°
05192.71711.230206.1.3.02-6970 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito),
intenta compensar débitos préprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ,
apurado no ano calendario de 2005, no valor original de R$ 15.577,60.

# DO DESPACHO

A DRF FORTALEZA, por meio do Despacho Decisério Eletrdnico n® 880496945,
tendo em vista a insuficiéncia do crédito reconhecido no procedimento eletrdnico de
validacdo do crédito (R$ 2.113,33), resolveu por homologar parcialmente a
compensacéo declarada no PER/DCOMP acima identificado.
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MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA D& RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° da Rastraamanta: S20496945
DRF FORTALE ZA

DATA DE EMISSAG: 06/0%/ 2010

O SUIECTO PASSIVG ESTA SENDO CIENTICARD DBE DECISED EM RELACAO & FER/DCOMP APRESENTADO[S) PELA SUCEDILA CHPI DS 118 114/BB0 -21
1-SUJEITQ PASSIVO/INTERESSADO

‘ NOME EMPRESARIAL |
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE GREDITO | PEREODD DE APURAGAD DO GREDITO
05192.71711 210206.1.1.02-6370 Exercizia 2006 - D4/D4/2005 & 14/1 32005

PAJUETS CHLCADOS LTDA.
TIPG GE GREDITO NY DO PROC ESS0 DE CREDITD
Sakla Negaliva a= [RP1| 10S10-301.014/2010-6%
3-FUNDAMENTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Rmafzadas az infai maghex prazlalas na dace manla asm 2 Gen(Ticada = cansderanda qus a4 Sama 423 paicalas 0= campazigia 03 cata nfamadaz
na PER/DCOMP deve 321 sulicienle pais compravar 4 quilsgia da impasia devils = 2 apuiagia s sala negaliva, ve ilcau-ae

ARCELAS D COMPOSICRO 00 CREDITO NFORMADAS MO PER/DCOMP

PaRC CREDITO (R EXTERIOR |RETENGOES FONTE | PAGAMENTOS | ESTIM.COMP.SNRY |ESTIM PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | 50Ms PaRC CRED
FER{ DCOMP 0,00 15.2 08,04 0,00 0,00 0,00 0,00 15.2 08, D]
CanrRMADas [ 2.413,11 [ 8,0 e,00 e,00 2.413,13
Vaki ariginal do zaba negaliva infaimada na PER/DCOME cam demanstialva de cidd ta: R4 15.205,04 Yak' na GIFL R$ 15.205,04

Samald via a3 parcelis 4= campasgda da ciddila na DIPL: RS 15.208,04

[RP1aeviaa: RS 0,00

Vala 42 zaMa nzgaliva dpanivels [Paicelas can Fimalas limilada aa samaliva das parcelss na DIP) - [(RPdevida) imilada aa mena: valas

=nlie 32kla negaliva DIF] = PER/DCOMP, abmivada que quanda esie cdkuk tezullat negaliva, o vak =14 zeia

Vak: o zako negativa disponivel R§2111,71

NP1
D1.09E.581/D001-0]

2-IDENTIFICADOR DQ PER/DCOMP

0 ciddila ecannecda faiinsulicinte pata cam pensal inlegralnents ox 4dbilas infaimadas na PERDCOME, 1azia pels qual HOMOLOG PARCTALMENTE
2 campensagla dech 1ada na PER/DCOME acima dentilcada

Vil dzveaar ana, car a0z adniioz ngeviaamenie campenzanaz, pava pagamenia atd 1070842010

PRINCIFAL [HuLTs [ras

11412.92 | 268255 | E.552.66 |
Fara nfaimagies camplemenia 45 42 2ndlee a2 C1£4%, d2llnamenia 02 campenzasin elzleads, veiasia gz vakies Gevegaies = amimia oe
DARF, canzullar e izceila.fa zenda gav. b, apcda Empicaa au Cdadda, Tadas a3 Geivipes, exsunle "Reslilu gda...Campenzagia”, dem PER/DCOMP,
Despacta Dacadiia
Enqusdiamenta Legal: fal 165 aa Lei o2 5172, ae 1866 [Chaiga Tritutdiia Hacanal). Incisa ([ aa Paudguala 19 aa au. 6 as Lei 9.470, o=
1956, AL 4% da (N RFE 30D, 4¢ 2005, Arl. 7 42 Lei 241D, a= 27 4 dzzembia 4z 1996

De acordo com a andlise de crédito, ndo foram confirmadas as seguintes parcelas
relativas ao Imposto de Renda Retido na Fonte:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° da Rastraamanta: 520496245
DRF FORTALEZA

DATA DE EMISSAO: 06/09/2010

@ SUIEMD PAFSIVE ESTA SEN DD CIENTIFCADD DE DECISAO EM RELAGAS & PER/DCOMP APRESENTADO|E) PELS SUCEDIDA CHPI DS.118.134 /D001 -21
1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADOD
NOME EMPRESARIAL
PAQUETA CalEALOS LTEA

CNPIY
B4 D35 381/D00 -0

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PERDCOMP COM DEMONSTRATIVO DEGREDITO | PERIODO DE APURAGAD DO GREDITD TIPD DE GREDITO W9 DO PROG ESS0 DE GREDITO
D£152.71711 .23020E.1.1.02-E57D Exeicizio 2DDE - D1/DL/2DDS o 1141 22005 Sala Negaliva de [RP| 10510-901.014/2010-69

3-FUNDAMENTAGAD, DECISAQ E ENQUADRAMENTE LEGAL

Sinalizadas as infat magies preslalas no dacemenla acma den (hicada @ canzdeianda que 2 Sama das paicelss de campazigla da cdd ia infar madas

na PER/DCOME deve 5o sulicienie paia compiavar 4 quilagio 40 impazsia deviaa & 4 2 putagia 00 zaka negativa, verliau-ze :

'ARCELAS DE COMPOSICAD DO CRED D [NFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [ (R ENTERLOR |RETENGOES FONTE | AGAHENTOS [ESTIM.COMP SHRA |ESTIM.PARCELADAS |GEM ESTIM COMP. |SOMA PARE CRED:

FER/DCOMP .00 15.208,04 oD 000 ©,00 o,00 15.208,04)

CONFIRMADAS o.oo 2.111,11 ooD o.oo ©,00 .00 2111,11

“aki a1ginal da salio negala inlaimada na PER/GCON cam demanslialva de ciddii: RE 15.205,04 Vaki na GEFI: RY 15.20E,0d

Samaudvia gaz paicelsz a2 compazgda 0a cdaia na DIFD: R 15.205,04

[RP14=vida: R$ D.0D

“akai da sabla negaliva dispanivels [Paicelas con fimalax limilada aa zamaldia 023 paicelas na GIFL) - (IRP]devita] limilada sa menar valar

=nlie 22k negaliva DIF] « PER/DCOMP, 00321 va90 que quanda esie cikuba vezu e negativa, a vak zeid 200,

“aki da saba negaliva dispanivel: R 2.111,11

0 dgila wecannacia faiinzulicienle paia cmpenzar inlegialmants a3 440ilas inla madaz na PER/DCOMP, 1azia peh ausl HOMOLOGO PARCIALMENTE
4 campensacia aacl s na FER/DCOMP acima Denilcada.

‘aka devzga: canzaldeda, car a3 26t 43 ngeydamenle campersadas, pava pagame sl alé 1/I/20L .
PRINCIPAL [HuLTs WROS
11.412,32 | 265258 685266 |
Fara inlaimages camplamania ez 22 andlse 02 £daia, elalnamenta 2 campenzacia sleluads, venlizagda oe val ez deveas sz e emimia as

DARF, canzullar www eceila.fazenda gav.be, apgda Empreza au C4adda, Todas a3 Seivipas, a33unla “Reslilugia . Campenzagda . dem PER/DCOMP,
Dazpacna Decidiia

Erquadiamenta Legal: AL 1EE a Lein® 5172, 42 1966 [C44iga Toibuldiia Naganal). Incia [[4a Paiigeafa 19 da ail. 6° da Lei $.410, ae
{936, AL 4% ds [N RFE 300, de 2BOE Arl 74 da Lei 3.470, de 27 de dezembia de 1936

# DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Inconformada, a interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, alegando, em
apertada sintese:

1) Suspenséo da exigibilidade dos débitos compensados cujas compensagdes ndo foram
homologadas; e

2) Que as 03 (trés) retencdes ocorreram de fato, consoante Notas Fiscais e registros no
livro Diario que anexa (fls. 49 a 280).”

Por sua vez, a 3% Turma da DRJ/REC julgou improcedente a manifestagdo de
inconformidade e ndo reconheceu o direito creditdrio pleiteado oriundo de Saldo Negativo de
IRPJ, apurado no ano calendario de 2005, no valor original de R$ 15.577,60, em razdo da
auséncia de “comprovante de reten¢ao emitido pela fonte pagadora”.
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Ciente do acérddo recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntario
aduzindo:

“(..)
1. DAS RAZOES RECURSAIS

04. No despacho decisério que julgou a Manifestacdo de inconformidade apresentada
pela ora Recorrente, restou consignado que a infragdo deveria subsistir em razdo da
auséncia de “comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora”. 05. Contudo, como
sera adiante demonstrado, a obrigatoriedade de apresentacdo de um documento
especifico, quando se pode haver comprovacdo por outros meios, € plenamente acatada
nos processos administrativos, em razdo do Principio da Busca pela Verdade Material
(Real), o Poder de Autotutela que compete a Administracdo Publica, assim como pela
jurisprudéncia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, devendo, assim, a
penalidade aplicada ser totalmente elidida.
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I11. DAS RAZOES RECURSAIS
* CNPJ n° 48.257.224/0001-00 06.
A retengdo de R$ 416,70 se comprova conforme demonstrado:

O mencionado CNPJ n.° 48.257.224/0001-00 é referente a PITUKA IND. COM. E
BENEFICIAMENTO. Assim, se comprova a retencdo na fonte mediante as Notas
Fiscais demonstradas (ANEXO 01 da MI):

NOTA FISCAL DATA SERVICO (R$) IRRF (R$)
179.683 31/01/2005 3.853,65 57,80
182.984 28/02/2005 4.804,41 72,07
185.889 31/03/2005 20.394,12 305,91
188.353 29/04/2005 24.960,02 374,40
191.205 31/05/2005 19.570,70 293,56
193.831 30/06/2005 16.463,13 246,95
195.974 29/07/2005 8.778,41 131,68
198.194 31/08/2005 11.150,92 167,26
200.138 30/09/2005 22.597,03 338,96
202.706 31/10/2005 13.596,57 203,95
204.554 30/11/2005 13.300,44 199,51
205.827 23/12/2005 5.821,41 87,32

TOTAL 165.290,81 2.479,37

07. Néo obstante, seguem ainda cépias autenticadas:

1.1) do livro diario, comprovando a contabilizacdo na conta contabil “IRRF A
COMPENSAR?” das referidas retengdes na fonte do item acima (ANEXO 02 da
MI);

1.2) do livro diério, comprovando contabilizacdo das receitas que deram origem
ao IRRF, na conta contabil “PRESTACAO DE SERVICOS” (Receita) (ANEXO
03 da MI);

1.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diarios referente aos
lancamentos demonstrados nos anexos 02 (item 1.1) e 03 (item 1.2) acima
(ANEXO 04 da MI).

08. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados
juntamente com a Manifestacéo de Inconformidade apresente inicialmente.

* CNPJ n° 67.420.349/0001-53

09. A retencdo de R$ 10.579,36 é referente ao CNPJ n.° 67.420.349/0001-53 — Filon
Confeccbes Ltda., e se comprova mediante as Notas Fiscais de faturamento
comprovando a retencdo na fonte (ANEXO 05 da M), conforme tabela abaixo:
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NOTA FISCAL DATA SERVICO (R$) IRRF (R$)
179.679 31/01/2005 51.348,67 770,23
182.983 28/02/2005 76.660,40 1.149,91
185.888 31/03/2005 78.006,53 1.170,10
188.129 29/04/2005 32.419,52 486,29
188.355 29/04/2005 21.791,96 326,88
191.204 31/05/2005 30.102,16 451,53
193.830 30/06/2005 104.412,77 1.566,19
195.973 29/07/2005 58.455,76 876,84
198.193 31/085/2005 80.513,11 1.207,70
200.157 30/09/2005 59.647,36 894,71
202.705 31/10/2005 37.223,98 558,36
204.553 30/11/2005 42.599,86 639,00
205.826 23/12/2005 32.107,98 481,62

TOTAL 705.290,06 10.579,36

10. Néo obstante, foram anexadas juntamente & Manifestacdo de Inconformidade
apresentada, copias autenticadas:

2.1) do livro diario, comprovando a contabilizagdo na conta contabil “IRRF A
COMPENSAR?” das referidas reten¢des na fonte do item acima (ANEXO 06 da
MI);

2.2) do livro diério, comprovando contabilizagdo das receitas que deram origem
a0 IRRF, na conta contabil “PRESTACAO DE SERVICOS” (Receita) (ANEXO
07 da MI);

2.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diarios referente aos
langamentos demonstrados nos anexos 06 (item 2.1) e 07 (item 2.2) acima
(ANEXO 08 da Ml).

11. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados
juntamente com a Manifestagdo de Inconformidade apresente inicialmente.

« CNPJ n° 72.001.555/0001-69

12. A retencdo de R$ 2.098,65 é referente a0 CNPJ n.° 72.001.555/0001-69 — Scudeto &
Squadra Ind. Com. Exp. Ltda., e se comprova mediante as Notas Fiscais de faturamento
comprovando a retencdo na fonte (ANEXO 09 da M), conforme tabela abaixo:

NOTA FISCAL DATA SERVICO (R$) IRRF (R$)
188.354 29/04/2005 1.096,74 16,45
191.206 31/05/2005 869,08 13,04
193.832 30/06/2005 76,15 1,14
195.975 29/07/2005 10.768,57 161,53
198.217 31/08/2005 15.411,40 231,17
200.139 30/09/2005 46.044,48 690,67
202.707 31/10/2005 28.880,28 433,20
204.555 30/11/2005 29.145,58 437,18
205.828 23/12/2005 7.617,84 114,27

TOTAL 139.910,12 2.098,65

13. Néo obstante, seguem ainda cOpias autenticadas:
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3.1) do livro diario, comprovando a contabilizagdo na conta contabil “IRRF A
COMPENSAR?” das referidas retengdes na fonte do item acima (ANEXO 10 da
MI);

3.2) do livro diario, comprovando contabilizacdo das receitas que deram origem
ao IRRF, na conta contabil “PRESTACAO DE SERVICOS” (Receita) (ANEXO
11 da Ml);

3.3) dos termos de abertura e encerramento dos livros diérios referente aos
lancamentos demonstrados nos anexos 10 (item 3.1) e 11 (item 3.2) acima
(ANEXO 12 da Ml).

14. Ressalte-se que todos os documentos acima mencionados foram apresentados
juntamente com a Manifestacdo de Inconformidade apresente inicialmente.

15. Dessa forma, as glosas sdo injustificadas, e conforme a legislacdo, na ocorréncia da
prova, a responsabilidade cabe a pessoa juridica obrigada a retencdo, nos termos do art.
717 do RIR, sendo vejamos:

RIR

Responsabilidade da Fonte

Art. 717. Compete a fonte reter o imposto de que trata este Titulo, salvo
disposicdo em contrario (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, artigos 99 e 100, e
Lei n2 7.713, de 1988, artigo 72, § 19).

111.1 DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA

16. Com relacdo a responsabilizagdo pela retengdo e recolhimento das referidas
contribuigdes, temos que:

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda

qgue n3o o tenha retido (Decreto-Lei n? 5.844, de 1943, artigo 103).

17. Acerca da prova, basta a declaracdo de retencdo na fonte, nos termos da Lei Federal
n° 7.450/85, sendo vejamos: (...)

18. Desta feita, resta totalmente elidida a obrigacdo da Recorrente no que pertine ao
efetivo recolhimento do tributo retido.

111.2 DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

19. Embora a atuagdo do agente publico deva se pautar no exato cumprimento da
legalidade, aquele ndo pode se desvincular, totalmente, de principios norteadores do
processo administrativo fiscal. (...)

21. Como se observa, se estd diante de Principio norteador dos processos
administrativos tributarios, decorrente da prdpria legalidade. (...)

23. Sobre o tema, em inimeras circunstancias semelhantes, o Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais acordou no sentido de que, uma vez atendido aos requisitos
materiais, 0 mero erro ndo macula o fato, devendo a verdade material prevalecer
sobre a formal. Eis os julgados: (...)

25. Como se observa, a aplicagdo do principio em analise é presente tanto no CARF,
quanto no judiciario, o que denota a necessidade de sua observancia no processo em
tela.
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IV. DA JUNTADA DE PROVA EM SEDE DE RECURSO E DA JURISPRUDENCIA
DO CARF

26. Como amplamente demonstrado, o principio da busca pela verdade real deve ser
seguido nos processos administrativos. Em posse de tal entendimento, colacionamos o
julgamento exarado no processo n° 11610.001975/2003-44, da lavra do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF: (...)

28. Como se observa no julgado, a Recorrente pode se utilizar dos mais diversos meios
de prova para fundamentar o alegado, ndo apenas o comprovante apresentado pela fonte
pagadora em nome da recebedora, foi 0 que se fez quando do oferecimento da
Manifestacdo de Inconformidade.

29. Nesta oportunidade, a Recorrente reitera 0s argumentos e documentos ja
apresentados, invocando a aplicacdo do Principio da Busca pela Verdade Material, para
que sejam acatadas a alegacdo expostas, devidamente fundamentadas.

30. Ademais, cumpre informar que conforme exposto, a Administragdo Pablica, com o
fito de solucionar a controvérsia, deve proceder a consulta das DIRFs das mencionadas
empresas, trazendo a mencionada documentagdo ao conhecimento dos julgadores, afim
de atestar as retencGes mencionadas, em respeito ao principio, jA exaustivamente
salientado, da verdade material, cumulado com a Autotutela administrativo, que orientas
a Administracdo Publica a rever seus atos quando constatados vicios que acometam sua
persisténcia. (...)

33. Desta feita, com vistas a elucidacéo correta das inconsisténcias apresentadas, deve o
nobre relator do presente recurso, no uso de suas atribuicbes e competéncias, solicitar a
Administracdo Publica (Receita Federal), a juntada da documentacdo necesséria a
elucidacdo do caso, por todo o exposto acima, afim de proferir voto justo, em posso de
todos os meios probatérios essenciais a elucidagéo dos fatos.

V. DA CONCLUSAO E DOS PEDIDOS

34. Emérito Julgador, conforme demonstrado em linhas acima, as referidas retencdes
definitivamente ocorreram, cabendo ao Contribuinte provar o alegado por meio
alternativo, que ndo seja apenas a juntada dos comprovantes de retengdo emitidos pelas
fontes pagadoras em nome da recorrente.

35. Por todo o exposto, a Recorrente requer:

a) que o emérito relator, solicite a apresentacdo das Declaragdes de Imposto de Renda
retido na Fonte — DIRFs das fontes pagadoras dos rendimentos, cujos CNPJs sdo:

*48.257.224/0001-00,
* 67.420.349/0001-53,
*72.001.555/0001-69,
em razdo da dificuldade (impossibilidade) de obtencdo de referida documentacdo por
parte da contribuinte, afim de comprovar, por meio alternativo, a ocorréncia das

respectivas retengdes;

b) o recebimento do presente Recurso Voluntario, posto que presentes seus requisitos de
admissibilidade, determinando-se a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario em
discusséo.
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36. No mérito, requer-se que o presente Recurso Voluntario seja julgado
PROCEDENTE no sentido especial de, reconhecer as retencOes efetuadas pelas fontes
pagadoras, atestando a legalidade da compensacdo realizada mediante PER/DCOMP,
homologando-o, integralmente, de forma a desconstituir o crédito tributario.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art.
151 do Cdédigo Tributario Nacional (CTN).

A controvérsia nos autos cinge-se ao nao reconhecimento integral de parcelas de
imposto de renda retido na fonte que compunham o saldo negativo de imposto de renda apurado
que a Recorrente informou no PER/DCOMP n° 05192.71711.230206.1.3.02-6970, em virtude da
ndo confirmacdo de parcelas do IR Fonte, cédigo 1708, no valor total de R$ 13.094,71.

A autoridade administrativa ao proceder a analise das retencGes ndo conseguiu a
comprovacao integralmente de tais reten¢6es, com base nas informag6es que constam no sistema
do Fisco e reconheceu parcialmente o crédito.

A DRJ manteve o despacho decisério, nos seguintes termos:

“(..)

Nos termos do art. 170 do CTN, para que O sujeito passivo postule a
restituicdo/compensacdo de tributos € necessario que seu direito seja liquido e certo.

Assim, a Administracdo, cabe investigar a certeza e liquidez do crédito suplicado,
independentemente de estar ele consignado em declaracdo apresentada pelo
contribuinte, e ao interessado, fazer prova do seu direito, para o caso, a efetiva apuracéo
do saldo negativo do tributo, mediante comprovagdo de todas as parcelas que Ihe deram
origem, além de evidenciar sua efetiva disponibilidade para a aspirada utilizagao.

No caso concreto, conforme se relatou, o saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de
2005 pleiteado no PER/DCOMP n° 05192.71711.230206.1.3.02-6970 nédo foi
plenamente reconhecido, no procedimento de investigagdo da certeza e liquidez do
crédito suplicado, em virtude da ndo confirmac&o de parcelas do IR Fonte, cddigo 1708,
no valor total de R$ 13.094,71.

Em se tratando de Imposto de Renda/Contribuicdo Social Retidos na Fonte, ha de se
observar, primeiramente, a legislacdo propria, adiante transcrita, sobre a sua
comprovagio:

Lei n°® 7.450, de 23 de dezembro de 1985
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()

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos
somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica, se o
contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos.

()

Regulamento do Imposto de Renda/99

()

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio para
prestacdo das informagOes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n°
2.124, de 1984, art. 3°, paragrafo Unico).

()

8§ 2° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente poderd ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica,
quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retencdo emitido em
seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 7°, e
no 8§ 1° do art. 8° (Lei n® 7.450, de 1985, art. 55). (g.n.)

Ainda, o art. 231 do mesmo regulamento dispbe sobre a necessidade de que a receita
correspondente ao tributo retido na Fonte deduzido tenha sido computada no resultado
do exercicio2 e, por conseguinte, na determinac&o do lucro real, o que efetivamente ndo
se comprovou, consoante veremos adiante:

Art. 231 - Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor (Lei n°
9.430, de 1996, art. 2°, §4°):

()

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacgdo do lucro real;

A Instrugdo Normativa SRF n° 119/2000, de 28 de dezembro de 2000:

Aprova o modelo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e
de Retengdo de Imposto de Renda na Fonte relativo a rendimentos pagos ou
creditados por pessoas juridicas a outras pessoas juridicas, sujeitos a retengdo na
fonte.

()

Art. 4° O Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados de Retencéo
de Imposto de Renda na Fonte — Pessoa Juridica serd utilizado para comprovar o
imposto de renda retido na fonte a ser deduzido ou compensado pela beneficiaria
dos rendimentos ou a ela restituido.

()

O Ato Declaratério Normativo Cosit n° 9/94, de 9 de fevereiro de 1994:
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()

1. Para efeito de demonstrar o imposto de renda retido na fonte dedutivel do
imposto apurado mensalmente, inclusive quando calculado por estimativa, ou
por ocasido do encerramento do periodo-base, devera ser utilizado o
Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retencdo do
Imposto de Renda na Fonte — Pessoa Juridica, aprovado pela Instrucdo
Normativa SRF n° 129, de 9 de dezembro de 1992.

()

O Manual de Preenchimento da Declaragdo de Rendimentos MAJUR também define
que:

()

O imposto retido na fonte somente podera ser compensado se a pessoa juridica possuir
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora.

()
A proposito da matéria, o proprio CARF assim se manifestou:

“Samula CARF n°80: Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto.”

Vé-se, portanto, que a compensacao, tanto do imposto como da contribuicdo (fonte),
esta condicionada a 1°) existéncia do respectivo comprovante de retencdo3, cujo modelo
é 0 aprovado mediante ato normativo baixado pela Administracdo Tributaria; 2°) como
também que a receita correspondente ao tributo retido na Fonte tenha sido computada
no resultado do exercicio.

A interessada além de ndo apresentar os comprovantes anuais de retencdo exigidos pela
legislacdo, ndo apresentou provas suficientes a confirmar o resultado do exercicio
apurado na Ficha 06 da DIPJ/2006 e, consequentemente, comprovar o cémputo das
receitas correspondentes no referido resultado (art. 231 do RIR/99).

Logo, carecendo de certeza e liquidez a parcela do crédito pleiteada utilizada para
compor o saldo negativo de IRPJ que ndo restou comprovada, ndo ha como postular a
sua restituicdo e, consequentemente, a compensacdo de débitos, em funcdo do que
dispde o art. 170 do CTN.

Ressalte-se, mais uma vez, que cabe & Administragdo investigar a certeza e liquidez do
crédito suplicado e ao interessado, fazer prova do seu direito, para o caso, a efetiva
apuracdo do saldo negativo do tributo, mediante comprovacéo de todas as parcelas que
Ihe deram origem, além de evidenciar sua efetiva disponibilidade para a aspirada
utilizacéo.

Assim dispde o art. 16 do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972 (PAF), e alteracbes
posteriores: (...)

Cumpre, assim, a interessada, em fungdo dos dispositivos legais acima mencionados e,
ainda, subsidiariamente, preceito do Codigo de Processo Civil - CPC em vigor (art.
373), trazer alegacGes plenamente demonstraveis mediante elementos probantes que
estdo ou deveriam estar em seu poder.
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# CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por considerar improcedente a manifestacdo de inconformidade”.

Sobre a questdo, a Recorrente argumentou que comprovacdo do saldo negativo
decorrente de retencGes na fonte pode se dar por qualquer meio de prova, mesmo na hipotese de
auséncia dos comprovantes de retencdo. E, que dessa forma, as notas fiscais e o livro diario
anexados aos autos seriam suficientes para demonstrar o direito creditorio que ampara a
formacéo do Saldo Negativo, tal como demonstrado no recurso voluntario.

Neste contexto, entendo que razdo assiste & Recorrente e , de fato, na hipdtese de a
fonte pagadora ndo fornecer o comprovante anual de retencdo, sua prova pode se dar por outros
meios previstos na legislagdo tributéaria, para fins de apuragdo de reconhecimento de direito
creditério. Explique-se.

Inicialmente, em relacdo a deducdo de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF),
a legislacdo prevé que a pessoa juridica pode deduzir do valor apurado no encerramento do
periodo, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de calculo
correspondente.

Para tanto, estdo obrigadas a prestar aos 6Orgdos da RFB, no prazo legal,
informac@es sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendario anterior, por si
ou como representantes de terceiros, com indicacdo da natureza das respectivas importancias, do
nome, endereco e numero de inscricdo no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o
imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF). Também as pessoas juridicas que efetuarem pagamentos com retencdo do imposto na
fonte devem fornecer a pessoa juridica beneficidria, até o dia 31 de janeiro, documento
comprobatdrio, em duas vias, com indicacdo da natureza e do montante do pagamento, das
deducBes e do imposto retido no ano-calendério anterior, que no caso é o Informe de
Rendimentos.

Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa juridica
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuragédo
do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo (art. 86 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, art. 11 do Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei n°
2.065, de 26 de outubro de 1983).

Ademais, o Parecer Normativo Cosit n® 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, ha que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retengdo por antecipacdo do imposto
que seré tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencéo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujei¢do passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem arque economicamente com o énus do imposto seja o contribuinte.
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10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipacao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacéo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracdo definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o0 encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015:

Sumula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retengdo e o computo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencéo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administracdo deve se pautar no
principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a apresentacdo de
documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia tributaria (Parecer PGFN n° 591, de
17 de abril de 2014).

O IRRF, cddigo 1708, refere-se as importancias pagas ou creditadas por pessoas
juridicas a outras pessoas juridicas civis ou mercantis pela prestacdo de servicos
caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei n°® 7.450, de 23 de dezembro de 1985
e art. 6° da Lei n°® 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o
tributo retido serd deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou
anual a aliquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiario é a pessoa juridica
prestadora do servigo e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até ultimo dia Gtil do primeiro
decéndio do més subsequente ao més de ocorréncia dos fatos geradores.

Neste contexto, percebe-se que o voto condutor do acérddo de piso, para a
negativa do reconhecimento integral do direito creditorio pleiteado, considerou ser o Unico
documento habil para tal comprovacéo, a apresentacdo de o comprovante de retencdo emitido em
seu nome pela fonte pagadora.

Essa questdo é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre
com frequéncia a ndo localizacdo das retengbes nos sistemas do Fisco e a interessada nao
apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram
as retencOes. Para ter direito a efetuar a compensacdo dos creditos a legislacdo de regéncia da
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matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retencdo, emitido em
seu nome pela fonte pagadora, sendo vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.

Por outro lado, caso a fonte pagadora ndo encaminhe as informacdes de retengédo
ao Fisco, o beneficidrio do pagamento, e que teve as retencbes, fica sujeito ao ndo
reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorréncia daquelas retencdes, ficando sujeita
a ndo homologacio de eventuais compensacdes em que utilizar aqueles tributos retidos. E fato
que € um direito do beneficiario do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissdo do
Informe de Rendimentos.

Contudo, forcoso reconhecer que o beneficiario do pagamento ndo tem gestdo
sobre o comportamento da fonte pagadora. Como ndo tem o poder de enforcement detido pelo
Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retengdes por outros meios.

Neste sentido, para casos de comprovagdo de retencdo sem informe de
rendimentos, como o ora analisado, aplica a Sumula CARF 143, os contribuintes podem
comprovar por quaisquer meios de prova as retencfes que dao sustentacdo a formacéo do crédito
reivindicado, ndo sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como Unica
forma de demonstrar o crédito. No caso sob exame, as notas fiscais e 0s DARFs recolhidos pela
Recorrente podem e devem ser analisados objetivando a comprovacdo da parcela do direito
creditério em litigio.

Logo, o sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor do imposto
devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o comprovante de retencdo emitido
pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros
meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

Destaque-se que, no caso dos autos, além dos comprovantes de recolhimento, a
Recorrente também carreou aos autos, por ocasido da manifestacdo de inconformidade, cdpia do
Livro Razdo Analitico da fonte pagadora, em que se constata o recolhimento e vinculacdo dos
valores com o total do Imposto utilizado pela Contribuinte na composi¢éo do Saldo Negativo do
Ano-Calendario de 2004.

Destarte, entendo que € preciso o retorno dos autos a DRF de origem que
inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatério produzido
junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedéncia
do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituragdo mantida com observancia das
disposicdes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais em cotejo com 0s registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao.
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Assim, no rito do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972, sendo afastado o
Obice do despacho decisorio original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua
integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho ndo havendo que se falar em
preclusdo do direito de a Fazenda Publica analisar o Per/DComp nesse segundo momento, j& que
da ciéncia deste ato complementar ndo ocorre a homologacao tacita, pois os debitos estdo com
exigibilidade suspensa desde a instauracéao do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacdo, 0s débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensagdes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacgdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo duvidas em
relacdo ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contabeis
da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentacdo de documentos.

Destaca-se, por fim, que ndo se trata de emissao de novo despacho decisorio, pois
0 primeiro ndo possuia vicios e estava de acordo com as provas e informacdes sistémicas até
aquele momento existentes. Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da analise da
liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a
juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.

Ante 0 exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins
de reconhecimento da possibilidade de formagdo de indébito por se referir a fato ou a direito
superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinagdes
da Simula CARF n% 80, 143 e 168, mas sem homologar a compensac¢ao por auséncia de analise
do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditério pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar
em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacoes
serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente
constatadas devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.
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